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DESTAQUES

1. A Amazônia brasileira continua ameaçada pela exploração ilegal de madeira. As 
diferentes formas de fraudes e falhas dos sistemas de controle difi cultam a diferen-
ciação entre a madeira legal e a ilegal.

2. Em Mato Grosso, o principal produtor na Amazônia brasileira, a situação não é dife-
rente. Entre agosto de 2016 e julho de 2017, a exploração ilegal afetou mais de 60 
mil hectares de fl orestas, o que representa 39% de toda a área explorada no estado.

3. Dez municípios concentraram 72% da área explorada ilegalmente. Oito deles estão 
também na lista dos maiores produtores de madeira legalizada, indicando que es-
sas duas frentes andam lado a lado.
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FIGURA 1. DISTRIBUIÇÃO ESPACIAL DA EXPLORAÇÃO MADEIREIRA LEGAL E ILEGAL 
EM MATO GROSSO ENTRE AGOSTO DE 2016 E JULHO DE 2017
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Introdução 

A produção de base fl orestal em Mato Grosso é um setor importante tanto em escala es-
tadual quanto nacional. Em nível estadual, esse setor é base da economia de 44 muni-
cípios, gera cerca de 90 mil postos de trabalho diretos e indiretos, ocupando o primeiro 
lugar no segmento das indústrias de transformação1 e representando o quarto maior na 
economia do estado2.

Em nível nacional, Mato Grosso é um dos maiores fornecedores de madeira nativa. Em 
2017, as áreas sob manejo fl orestal licenciado somaram cerca de 3 milhões de hecta-
res3 e a produção totalizou mais de 5 milhões de metros cúbicos4. Isso signifi cou uma 
movimentação de 1,5 bilhão de reais neste ano. 

Apesar de sua relevância econômica, o setor permanece marcado pela ilegalidade. Estu-
dos demonstram que, entre os anos de 20125 e 20166, cerca de metade da área explo-
rada no estado estava irregular. Essa alta proporção comprova que os atuais sistemas 
de monitoramento e controle fl orestal não permitem garantir a origem legal da madeira.

Os produtos madeireiros oriundos de práticas criminosas seguem sendo encobertos por 
documentos ofi ciais, gerando uma situação de falsa regularidade. Essa situação impede 
a valorização da produção fl orestal legal, resultando em prejuízos ao próprio setor fl o-
restal, seus empresários e responsáveis técnicos. As empresas que cumprem as regras 
sofrem com a concorrência desleal.

Além de sérios prejuízos ambientais e econômicos, a exploração ilegal da fl oresta em 
Mato Grosso também gera impactos sociais severos, pois está associada à violência no 
campo, à violação de direitos indígenas e à opressão de populações rurais7. Está tam-
bém associada à redução dos estoques de madeira, à perda da biodiversidade e de ser-
viços ecossistêmicos, além da emissão de Gases de Efeito Estufa (GEEs) que contribuem 
para as mudanças climáticas8.

O monitoramento da exploração madeireira é essencial para evidenciar onde a ilegalidade 
acontece, entender sua dimensão e seus impactos, além de fornecer subsídios para ações 

4. A ilegalidade está concentrada em imóveis rurais cadastrados (67%), seguido pelas 
áreas sem categoria fundiária defi nida (16%). Porções menores de áreas exploradas 
sem autorização ocorreram em unidades de conservação (7%), terras indígenas (5%) 
e assentamentos rurais (5%).

5. As saídas para contornar esse cenário passam por uma rotina de monitoramento 
da cadeia madeireira em tempo real, com uso de imagens de altíssima resolução e 
quanto ao movimento de créditos fl orestais; o aumento da fi scalização nos municí-
pios críticos, com instrumentos de autuação remota; aprimoramento nos sistemas de 
controle fl orestal estadual e integração ao sistema federal; e envolvimento dos atores 
do mercado da madeira no combate à ilegalidade no setor por meio de capacitações, 
campanhas e estratégias de comunicação.
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Metodologia 

A metodologia adotada baseia-se no Sistema de Monitoramento da Exploração Ma-
deireira (Simex) elaborado pelo Instituto do Homem e Meio Ambiente da Amazô-
nia (Imazon)9, com adaptações incorporadas pelo ICV e Secretaria de Estado de 

Meio Ambiente de Mato Grosso (Sema-MT).

Realizamos a identifi cação e mapeamento das explorações entre agosto de 2016 e julho 
de 2017 a partir do processamento das imagens do satélite Landsat-8 de forma a realçar 
as mudanças no dossel fl orestal decorrentes da exploração madeireira. Em seguida, ava-
liamos a legalidade comparando a área de exploração mapeada com as Autorizações de 
Exploração Florestal (Autex e AEF) válidas emitidas pela Sema-MT e também verifi camos as 
categorias fundiárias e os municípios de ocorrência da exploração madeireira (Figura 2).

Nesta edição, todo o mapeamento e validação foram realizados em parceria com a Coor-
denadoria de Geoinformação e Monitoramento Ambiental (CGMA) da Sema, resultando 
em uma publicação conjunta10.

FIGURA 2 . FLUXOGRAMA DE PRODUÇÃO DO MAPEAMENTO DA EXPLORAÇÃO 
MADEIREIRA EM MATO GROSSO

1 2 3

de controle mais efetivas. Com esse intuito, mapeamos e analisamos a legalidade da ex-
ploração madeireira em Mato Grosso para o período de agosto de 2016 a julho de 2017.

Apresentamos a seguir a metodologia detalhada e os resultados dessa avaliação, desta-
cando o comparativo das áreas exploradas legal e ilegalmente em relação aos períodos 
anteriores, sua distribuição nos municípios e a categorização de acordo com os locais 
de ocorrência.
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Resultados 

Entre agosto de 2016 a julho de 2017, foram mapeados 155,9 mil hectares de ex-
ploração fl orestal em Mato Grosso (Figura 3). Esse valor representa um aumento de 
20% na área explorada em relação ao ano anterior, onde foram mapeados 130,2 

mil hectares.

Para análise da legalidade das explorações mapeadas, foram analisadas 304 autoriza-
ções de exploração fl orestal emitidas pela Sema. Verifi camos com isso que 61% da área 
de exploração madeireira mapeada (95,4 mil hectares) foi explorada legalmente, ou 
seja, com autorização e dentro do período de validade. Isso representa um aumento de 
22% na área explorada legalmente em relação ao ano anterior.

A exploração ilegal, por sua vez, afetou 60,4 mil hectares de fl orestas em Mato Grosso. 
Isso corresponde a 39% do total da exploração mapeada. Houve um aumento de 16% 
na área explorada ilegalmente em relação ao ano anterior, passando de 51,9 mil hecta-
res para 60,4 mil hectares.

EXPLORAÇÃO MADEIREIRA NOS MUNICÍPIOS

Os dez municípios com maior área fl orestal explorada legalmente entre agosto de 2016 
e julho de 2017 em Mato Grosso representam 68% do total de exploração madeireira 
legal. Os 32% restantes distribuíram-se em outros 29 municípios (Figura 4).

Já os dez municípios com mais áreas fl orestais exploradas ilegalmente representam 
72% do total de exploração ilegal entre 2016 e 2017 em Mato Grosso. Nesse período, 
os 28% restantes ocorreram de forma distribuída entre outros 33 municípios (Figura 5).
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FIGURA 3 . HISTÓRICO DA EXPLORAÇÃO MADEIREIRA LEGAL E ILEGAL 
EM MATO GROSSO ENTRE AGOSTO DE 2009 A JULHO DE 2017
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FIGURA 4. MUNICÍPIOS COM MAIS ÁREAS EXPLORADAS LEGALMENTE 
EM MATO GROSSO ENTRE AGOSTO DE 2016 E JULHO DE 2017

FIGURA 5. MUNICÍPIOS COM MAIS  ÁREAS EXPLORADAS ILEGALMENTE 
EM MATO GROSSO ENTRE AGOSTO DE 2016 E JULHO DE 2017
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Ao compararmos os dez municípios que mais exploraram legal e ilegalmente, verifi ca-
mos que oito deles são coincidentes, sendo eles Aripuanã, Colniza, Feliz Natal, Juara, 
Nova Ubiratã, Marcelândia, Santa Carmem e União do Sul. Isso indica que essas práticas 
caminham lado a lado.     

A análise sobre o histórico da exploração madeireira em Mato Grosso permitiu ainda 
verifi car a reincidência dos municípios e suas posições no ranking da ilegalidade desde 
2010. Os dez municípios com mais ilegalidade em 2017 apareceram com frequência ao 
longo dos últimos oito anos analisados.

ONDE A EXPLORAÇÃO ILEGAL ACONTECE?

A exploração ilegal no estado ocorreu majoritariamente em imóveis rurais privados 
(67%).  Esses imóveis possuem algum cadastro junto ao órgão ambiental, mas não há 
autorização para exploração, podendo ser o Cadastro Ambiental Rural (CAR), a Licença 
Ambiental Única ou Florestal (LAU/LF) ou ambos (79%), Área de Manejo Florestal (AMF) 
e/ou Unidade de Produção Anual (UPA) (15%) ou mesmo autorizações emitidas, mas 
exploradas fora da validade (6%) (Figura 7).

Outros 16% da área explorada ilegalmente incidiu sobre áreas sem categoria fundiária de-
fi nida (16%), ou seja, áreas cujos órgãos ofi ciais não dispõem de qualquer registro públi-
co. As unidades de conservação (7%), terras indígenas (5%) e assentamentos rurais (5%) 
respondem por uma porção menor das áreas de produção de madeira ilegal (Figura 6).
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FIGURA 6. CATEGORIZAÇÃO DA 
EXPLORAÇÃO MADEIREIRA ILEGAL 
EM MATO GROSSO ENTRE AGOSTO 
DE 2016 E JULHO DE 2017

FIGURA 7. CATEGORIZAÇÃO DA EXPLORAÇÃO 
MADEIREIRA ILEGAL  EM IMÓVEIS RURAIS 
CADASTRADOS EM MATO GROSSO ENTRE 
AGOSTO DE 2016 E JULHO DE 2017
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EXPLORAÇÃO ILEGAL EM ÁREAS PROTEGIDAS

Onze terras indígenas e sete unidades de conservação foram impactadas pela produção 
de madeira ilegal em 2017. Foram 7,3 mil hectares, o que representa 12% da área ex-
plorada ilegalmente no estado.

As Terras Indígenas (TIs) concentraram 41% de toda a exploração madeireira ilegal em 
áreas protegidas, com 2,9 mil hectares. A TI Piripkura, localizada no noroeste do estado, 
respondeu por 25% do total mapeado em terras indígenas (Figura 8). Contudo, houve 
uma redução de 32% da área total explorada em relação ao ano anterior (2016), quan-
do a exploração madeireira em terras indígenas alcançou 4,3 mil hectares.

Nas Unidades de Conservação (UCs), a exploração madeireira ilegal atingiu 4,3 mil hec-
tares. O Parque Estadual Tucumã, localizado no noroeste do estado, divisa com Amazo-
nas, foi o mais impactado, com 2,5 mil hectares, representando 57% do total em UCs. 
Quando comparamos com o ano anterior (751 hectares) verifi camos que a área explo-
rada ilegalmente em unidades de conservação aumentou 463%. 

FIGURA 8. EXEMPLOS DE EXPLORAÇÃO ILEGAL DETECTADA EM 
UNIDADES DE CONSERVAÇÃO E  TERRA INDÍGENA EM MATO GROSSO 
ENTRE AGOSTO DE 2016 E JULHO DE 2017
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EXPLORAÇÃO ILEGAL EM ASSENTAMENTOS

Nos projetos de assentamento federais, a exploração madeireira ilegal totalizou 3 mil 
hectares (Figura 9). Isso representa um aumento de 348% na área total explorada ile-
galmente nessa categoria, em relação ao período anterior.

Dentre os assentamentos impactados, o PA Ena localizado em Feliz Natal destaca-se 
como o mais crítico. Ele concentrou 87% de toda área de fl oresta explorada ilegalmente 
em assentamentos federais no estado, e apresentou um aumento de 1.624% em com-
paração com o período anterior. 

FIGURA 9. EXPLORAÇÃO MADEIREIRA ILEGAL EM ASSENTAMENTOS FEDERAIS 
EM MATO GROSSO ENTRE AGOSTO DE 2016 E JULHO DE 2017
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As falhas dos sistemas de monitoramento 
e controle fl orestais

A recorrência da ilegalidade comprova a persistência de falhas no controle da explo-
ração fl orestal em Mato Grosso. Ao longo do estudo, identifi camos inconsistências 
nas informações de 48 das 276 autorizações de exploração fl orestal de áreas 

exploradas legalmente, o que representa 17% desse total.

Nas consultas realizadas no Simlam Público, surgiram 19 casos em que não constavam 
as autorizações de exploração iniciais emitidas para determinadas áreas exploradas, 
mas somente a renovação dessas Autex. E em 22 casos, a renovação da autorização de 
exploração disponível no Simlam Público era idêntica à autorização inicialmente emiti-
da, mudando somente seu título, mas mantendo todos os parâmetros da Autex inicial.

Ocorreram outros cinco casos de autorizações onde a UPA apresentada no mapa que 
consta no título, não corresponde à UPA autorizada para exploração naquele ano. Es-
ses casos, a partir da conferência das coordenadas geográfi cas e tamanho da área 
explorada compatível com a área da UPA autorizada, foram considerados legais para 
efeito deste estudo.
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Todas essas inconsistências demonstram a falta de centralização e sistematização das 
informações relativas à exploração fl orestal em Mato Grosso em uma única base de 
dados, o que difi culta o acompanhamento pela sociedade e fragiliza o monitoramento 
por parte da própria Sema. As falhas e falta de convergência dos sistemas de controle 
possibilitam a geração de créditos de madeira fi ctícios, seja nas etapas do inventário 
fl orestal, exploração, transporte, na indústria ou no consumo. As soluções11 e propostas 
técnicas12 já apontadas em eventos sobre essa temática tardam a ser implementadas e 
a mistura da produção legal e ilegal hoje continua.

Recomendações

Para avançar no combate e redução da ilegalidade na produção de madeira nativa em 
Mato Grosso, faz-se necessário:

 Implementar rotina de monitoramento da exploração madeireira em tempo real com 
uso de imagens de altíssima resolução espacial, buscando a autuação remota;

 Autuar e responsabilizar os responsáveis pela exploração ilegal, já que a maior par-
te da extração ilegal de madeira ocorre em imóveis rurais cadastrados; 

 Relacionar a rotina de monitoramento em tempo real com a movimentação dos cré-
ditos fl orestais às áreas exploradas;

 Ampliar a fi scalização nas indústrias processadoras localizadas nos municípios e 
áreas críticas de exploração ilegal já identifi cadas;

 Garantir as atualizações do Sisfl ora e Simlam, contemplando a comprovação de 
origem e rastreabilidade na cadeia e a necessária integração com o Sinafl or 13;

 Implementar uma estratégia de controle das fraudes no próprio sistema esta-
dual, incluindo medidas específi cas de centralização e transparência das infor-
mações quanto às autorizações e créditos fl orestais emitidos pela Sema/MT;

 Promover o engajamento do setor fl orestal e mercados consumidores no combate 
à exploração madeireira ilegal por meio de campanhas e ações de comunicação;

 Viabilizar contínuos processos de capacitação de empreendedores e responsá-
veis técnicos para correta operação dos sistemas a serem atualizados.

 Implementar rotina de monitoramento da exploração madeireira em tempo real com 

 Ampliar a fi scalização nas indústrias processadoras localizadas nos municípios e 

 Promover o engajamento do setor fl orestal e mercados consumidores no combate 

 Autuar e responsabilizar os responsáveis pela exploração ilegal, já que a maior par-

 Garantir as atualizações do Sisfl ora e Simlam, contemplando a comprovação de 

 Viabilizar contínuos processos de capacitação de empreendedores e responsá-

 Relacionar a rotina de monitoramento em tempo real com a movimentação dos cré-

 Implementar uma estratégia de controle das fraudes no próprio sistema esta-
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